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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente Projeto de Lei, construído em constante diálogo com a Coordenadoria de Atenção à Tuberculose, Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs), HIV-AIDS e Hepatites Virais da Secretaria Municipal de Saúde, tem como objetivo a redução da transmissão vertical de ISTs no Município de Porto Alegre.

A relevância da Proposição se justifica pela situação epidemiológica de Porto Alegre e do Rio Grande do Sul. Em 2020, fomos a capital brasileira com a maior taxa de incidência de sífilis congênita, 32,2 para cada 1000 nascidos vivos, e tivemos a 2ª maior taxa de detecção de sífilis em gestante, 57,7 para 1000 nascidos vivos. Além disso, Porto Alegre é a 3ª capital com maior índice de detecção de HIV e AIDS em adultos e, entre junho de 2020 e junho de 2021, foi a capital com maior taxa de detecção de HIV em gestante, 17,1 a cada 1000 nascidos vivos. 

Justifica-se, também, por estar em consonância com o Ministério da Saúde, que preconiza o pré-natal do parceiro e a testagem para IST do parceiro durante o pré-natal, e em conformidade com notas técnicas do Rio Grande do Sul e de Porto Alegre. Vejamos a  Nota Técnica nº 01/2018 da Coordenação Estadual de IST/Aids/DAS/SES, em anexo no processo, a qual afirma que:
 

O Departamento de Ações em Saúde da Secretaria Estadual de Saúde do Rio Grande do Sul, através das Coordenações de DST/Aids, Saúde da Mulher e Saúde da Criança e Saúde do Homem determina a realização de testagem rápida de HIV e exame para sífilis em 100% das gestantes/parturientes, pai/parceiro bem como em todas as internações e procedimentos ambulatoriais por abortamento, independente de internação pelo Sistema Único de Saúde, sistema privado ou outros convênios. 
 

Ou este trecho da Nota Técnica da Secretaria Municipal de Saúde 006/2021, também em anexo: 
 

A área técnica da atenção à Tuberculose, IST, HIV e Hepatites virais indica que sejam realizados TR (teste rápido) de sífilis em toda gestante na 1ª consulta de pré-natal, no início do 2° trimestre, no início do 3º trimestre e na internação hospitalar (para parto ou por outra indicação). Recomenda-se que os de TR de sífilis do parceiro sejam realizados pelo menos uma vez durante o pré-natal da gestante e quando da internação para parto.

 

Além de responder as notas técnicas que indicam a testagem da mãe e do pai na maternidade, a matéria contribui com a consecução das metas da Secretaria de Saúde, como a definida pelo Of.Circ.03/2021-SC DST/AIDS de 04/08/2021, que estabelece a proposta de meta de reduzir em no mínimo 10% os novos casos de sífilis congênita; e a meta do Plano Municipal de Saúde para 2022/2025 de reduzir a sífilis congênita para abaixo de 400 casos e reduzir a transmissão vertical do HIV para índices iguais ou menores que 2%.

Para a consecução desses objetivos, a testagem das ISTs é imprescindível. Entretanto, hoje, à exceção do Hospital Materno Infantil Presidente Vargas, as maternidades a realizam apenas nas mães, já que a oferta não é obrigatória aos pais. A ausência dessa oferta, bem como a baixa intensidade das campanhas de conscientização da testagem paterna, afeta não apenas os pais, mas também os bebês. 

Há casos, por exemplo, em que o pai, sem conhecimento de sua sorologia positiva para HIV, e portanto sem adesão ao tratamento, transmite o vírus à mãe, antes ou durante a gravidez, o que nem sempre é capturado pelo teste materno em virtude da janela imunológica. Como resultado, aumenta-se a chance de transmissão vertical aos recém-nascidos.

Registra-se que foram notificados 5 casos de crianças infectadas pelo HIV pelo aleitamento materno entre 2017 e 2020 em Porto Alegre. Houvesse a testagem paterna, poder-se-ia iniciar os protocolos clínicos ainda durante a maternidade, reduzindo drasticamente o risco de contágio, pois o uso de todas as intervenções preconizadas na gestação, parto e nascimento pode reduzir a transmissão vertical do HIV para menos de 1%.

Portanto, Porto Alegre demanda uma legislação que obrigue as maternidades a ofertarem as testagens de ISTs para os pais e para as mães, assim como iniciativas do Poder Público para a formação profissional e a conscientização da população acerca da testagem e da transmissão vertical de ISTs. É justamente isso que este Projeto propõe.

Sala das Sessões, 28 de junho de 2022.
VEREADORA LAURA SITO

PROJETO DE LEI
Obriga as maternidades dos hospitais públicos e privados localizados no Município de Porto Alegre a ofertarem, para o pai e para a mãe, as testagens de Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs) que especifica.
Art. 1º  Ficam as maternidades dos hospitais públicos e privados localizados no Município de Porto Alegre obrigadas a ofertar, para o pai e para a mãe, as seguintes testagens de Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs):

I – teste rápido para HIV;

II – teste rápido para sífilis;

III – teste rápido para Hepatite B; e
IV – teste rápido para Hepatite C.
Parágrafo único.  Os testes serão enviados por meio do Ministério da Saúde e serão disponibilizados pela Coordenação da Política de Atenção às Infecções Sexualmente Transmissíveis e Tuberculose da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Porto Alegre.

Art. 2º  A oferta da testagem deverá ser pública e amplamente divulgada.

Art. 3º  O Executivo Municipal poderá promover palestras, seminários, cursos e orientações específicas aos profissionais da área da saúde e aos pacientes, bem como materiais específicos para a conscientização acerca da importância da testagem e sobre a transmissão vertical de ISTs.
Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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